
                                     DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Ano 2025, Edição nº 5807 - Crato/CE 

Segunda - Feira, 22 de Setembro de 2025. 

 
ATOS DO PREFEITO 

 

LEI Nº 4.340/2025 – GP 

CRATO - CE, 22 DE SETEMBRO DE 2025. 

 

EMENTA: Dispõe sobre o Plano Plurianual de Custeio e Investimento do Município 

do Crato para o quadriênio 2026-2029, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. Fica estabelecido, nos termos do inciso I e do § 1º, do Art. 165, da Constituição Federal, o Plano Plurianual de Custeio e Investimento 

do Município do Crato - CE para o quadriênio 2026-2029, constituído pelos anexos integrantes desta Lei Municipal. 

 

§ 1º. Para o período, fixam-se as despesas vinculadas ao Plano em R$ 3.207.078.750,00 (três bilhões, duzentos e sete milhões, setenta e oito 

mil e setecentos e cinquenta reais). 

 

§ 2º. As despesas do Plano Plurianual para o quadriênio 2026-2029, demonstradas nos anexos integrantes desta Lei, ficam distribuídas da 

seguinte forma: 

 

I – Exercício financeiro de 2026: R$ 765.956.000,00; 

 

II – Exercício financeiro de 2027: R$ 797.525.750,00; 

 

III – Exercício financeiro de 2028: R$ 816.182.000,00; 

 

IV – Exercício financeiro de 2029: R$ 827.415.000,00. 

 

§ 3º. Ocorrendo mudança de moeda, extinção de indexador, modificação da moeda nacional ou quaisquer outras alterações no sistema 

monetário que impactem os valores desta Lei, fica o(a) Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado(a), mediante Decreto, a ajustar 

imediatamente os valores, de modo a preservar o equilíbrio orçamentário e financeiro e a continuidade das ações de governo. 

 

Art. 2º. Para os efeitos deste Plano Plurianual, adotam-se os seguintes conceitos: 

 

I – Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à concretização de objetivos planejados; 
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II – Ação: instrumento de programação constituído de operações para alcançar o objetivo de um programa de governo, sendo mensurado 

por indicadores previamente definidos; 

 

III – Atividade: conjunto de operações de caráter contínuo e permanente destinadas a manter a ação de governo; 

 

IV – Projeto: conjunto de operações de duração limitada destinadas à expansão ou ao aperfeiçoamento da ação governamental; 

 

V – Meta: resultado pretendido para a ação ou os resultados intermediários, obtidos ao longo do período de planejamento/execução, 

expresso na unidade de medida indicada; 

 

VI – Produto ou objeto: resultado da realização da ação; 

 

VII – Operação especial: despesa que não contribui para a manutenção das ações de governo e da qual não resulta produto nem gera 

contraprestação direta; 

 

VIII – Agenda estratégica/temática transversal: conjunto de atributos que encaminha problemas complexos de políticas públicas, podendo 

contemplar aquelas focalizadas em públicos-alvo ou temas específicos, que necessitam de uma abordagem multidimensional e integrada por 

parte do Estado para serem encaminhados de maneira eficaz e efetiva. 

 

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificados os 

respectivos valores e as unidades orçamentárias responsáveis pela execução. 

 

§ 2º. As atividades e projetos poderão ser desdobrados em subtítulos exclusivamente para indicar a localização física integral ou parcial, sem 

alteração de suas finalidades. 

 

§ 3º. Cada atividade e projeto identificará a função e a subfunção às quais se vincula. 

 

§ 4º. As categorias de programação serão identificadas na Lei Orçamentária Anual por programas, atividades, projetos e respectivos 

subtítulos. 

 

Art. 3º. O Prefeito Municipal, mediante ato circunstanciado, poderá nomear ou renomear qualquer programa ou ação de trabalho como 

Prioridade Especial nas seguintes hipóteses: 

 

I – Quando as características do programa coincidirem com os objetivos para saneamento de situações emergenciais; 

 

II – Quando a União ou o Estado já tenham depositado parcela respectiva de recursos financeiros e o Município participe com recursos até 

50 % (cinquenta por cento) do custo final do programa de trabalho; 
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III – Quando o Município venha a participar de programa de trabalho com outros municípios e estes tenham depositado volume superior a 

50 % (cinquenta por cento) da parcela de sua obrigação, desde que o programa conste dos respectivos planos plurianuais ou que tenha 

execução total no primeiro exercício do Plano; 

 

IV – Quando houver receita de capital derivada de alienação de bens e direitos do patrimônio público destinada especificamente ao 

financiamento de despesas de capital previstas neste Plano. 

 

CAPÍTULO II 

DAS AGENDAS ESTRATÉGICAS - TEMÁTICAS TRANSVERSAIS 

 

Art. 4º. São agendas estratégicas - temáticas transversais do PPA 2026-2029: 

 

I – Promoção dos direitos das crianças e adolescentes; 

 

II – Promoção de oportunidades para a juventude; 

 

III – Atenção à pessoa idosa; 

 

IV – Atenção às pessoas com deficiência e autismo; 

 

V – Equidade de gênero e proteção das mulheres; 

 

VI – Inclusão e direitos da população LGBTQI+; 

 

VII – Igualdade étnico-racial; 

 

VIII – Cidades Sustentáveis. 

 

§ 1º. As políticas públicas voltadas à primeira infância integram a agenda estratégica de promoção dos direitos das crianças e adolescentes e 

serão especificadas no monitoramento do PPA, em conformidade com as práticas do PPA federal, que determina que as metas dos 

indicadores sejam desagregadas por gênero e raça/etnia sempre que possível. 

 

§ 2º. Cada agenda estratégica/temática transversal reunirá programas, objetivos específicos, entregas e medidas institucionais de diversas 

áreas de governo que sejam relacionadas ao tema, assegurando uma abordagem integrada. 

 

§ 3º. Os indicadores e metas das agendas estratégicas serão desagregados, sempre que possível, por gênero, faixa etária, raça/etnia, deficiência 

e outras variáveis relevantes. 
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CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS E METAS 

 

Art. 5º. Compõem o PPA 2026-2029: 

 

I – Anexo A - Programas e Ações: Listagem dos Programas e Ações de Governo com valor global, objetivo geral, órgão responsável, 

objetivos específicos, produtos, metas físicas e financeiras; 

 

II – Anexo B - Agendas estratégicas/temáticas transversais: Resumo contendo o objetivo geral de cada agenda, a descrição dos principais 

desafios a serem enfrentados, os atributos gerenciais (entregas), indicadores e metas; 

 

III – Anexo C - Participação Popular: Resumo contendo o processo de construção coletiva com a sociedade civil organizada. 

 

§ 1º. Até 120 (cento e vinte) dias após a data de publicação desta Lei, o Poder Executivo divulgará, no sítio eletrônico oficial do Município, 

o rol dos atributos gerenciais de todos os objetivos dos programas, bem como o detalhamento das agendas estratégicas/temáticas transversais 

completas, com as entregas planejadas, indicadores, metas, órgãos responsáveis e previsão de monitoramento anual. 

 

§ 2º. O Poder Executivo poderá atualizar o conteúdo do Anexo B por Decreto, a fim de compatibilizar as agendas estratégicas com as 

prioridades de governo, sem prejuízo da necessidade de lei para inclusão, alteração ou exclusão de programas ou ações. 

 

§ 3º. Os valores financeiros contidos nos anexos para o exercício de 2026 serão orçados a preços de junho/2025, com previsão de atualização 

monetária para os demais exercícios em consonância com a política monetária nacional. 

 

Art. 6º. Fica o Poder Executivo Municipal, durante a vigência deste Plano, autorizado a promover revisões para alterações ou ajustes de 

valores contidos no PPA 2026-2029, motivadas por fatos emergentes regionais ou locais que exijam reestruturação gradual e indispensável. 

 

 

 

§ 1º. A revisão, inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias poderá ocorrer a qualquer momento por lei ordinária, por intermédio 

da Lei Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, adequando-se o respectivo programa às modificações consequentes. 

 

§ 2º. O Poder Executivo fica autorizado a adequar as metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou 

outras modificações efetivadas na Lei Orçamentária Anual. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPONIBILIDADES E AJUSTES ANUAIS 

 

Art. 7º. Dependendo da disponibilidade de recursos financeiros e orçamentários apurados em cada exercício, fica o Poder Executivo 

autorizado a ajustar o Orçamento de Capital durante a execução orçamentária anual, procedendo, conforme a necessidade, à antecipação, 

prorrogação, anulação ou inclusão de novos investimentos, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
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Parágrafo único. A aplicação deste artigo não dispensa o ajuste concomitante do Orçamento Programa, conforme a Lei Orçamentária e a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias dispuserem sobre antecipação, prorrogação, anulação ou inclusão de investimentos durante a execução 

orçamentária. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 8º. As receitas de capital para execução deste Plano Plurianual serão formadas pelas receitas de capital próprias da Fazenda Municipal, 

das transferências constitucionais e voluntárias, dos superávits do orçamento corrente, sem prejuízo da obtenção de empréstimos ou 

financiamentos necessários e devidamente autorizados, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101/2000, e demais normas 

aplicáveis. 

 

Art. 9º. As classificações das funções e subfunções de governo nos projetos de lei das propostas orçamentárias anuais obedecerão às 

disposições estabelecidas pelo Governo Federal. 

 

§ 1°. A classificação programática deverá atender às conveniências técnicas e administrativas do Governo Municipal e, principalmente, às de 

interesse local, observando o elenco indicado neste PPA. 

 

§ 2°. Ocorrendo mudança de codificação ou nomenclatura, inclusão ou exclusão de funções ou subfunções pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, fica o(a) Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado(a) a promover as adequações necessárias para manutenção do equilíbrio 

e execução do Plano Plurianual. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário. 

 

 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete do Prefeito, em 22 de setembro de 2025. 

 

 

ANDRÉ BARRETO ESMERALDO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

ANEXOS  
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PORTARIA Nº 437/2025 – GP 

CRATO - CE, 22 DE SETEMBRO DE 2025. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VIII e XIV, do 

Art. 64, da Lei Orgânica do Município;  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR A PEDIDO ANTONIA OTONITE DE OLIVEIRA CORTEZ, inscrita no CPF sob o n° 059.188.713-49, do cargo 

de SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO, simbologia CDS 02, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E CIDADANIA, criado pela Lei Municipal nº 4.247, de 26 de dezembro de 2024. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete do Prefeito, em 22 de setembro de 2025. 

 

ANDRÉ BARRETO ESMERALDO 

Prefeito Municipal 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO – PGM  

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA Nº 2025.08.14.1 

Torna-se público que a Procuradoria Geral do Município, por meio do seu gestor que ao final subscreve, realizará Dispensa de Valor, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 

Nº 1602001/2023 – GP, e demais normas aplicáveis.  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no processo Dispensa nº 2025.08.14.1 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.   

 

 

ITEM 

 

CATSER 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

QUAN

T 

 

UND. 

VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

 

 

 

 

27502 

 

 

 

 

CESSÃO TEMPORÁRIA DE 

DIREITOS SOBRE 

PROGRAMAS DE 

COMPUTADOR LOCAÇÃO 

DE SOFTWARE (Contratação 

de assinatura anual de acesso à 

ferramenta de pesquisas de 

preços praticados pela 

administração pública, com 

sistema de pesquisa baseado em 

resultados de licitações 

adjudicadas e homologadas). 

 

02 Unidade 

R$14.293,15 R$28.586,30 

 

1.3. O critério de julgamento adotado foi o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto.  

2. PREÇOS DE REFERÊNCIA:  

2.1. O preço de referência constante da tabela de item 1.2 foi estimado através de pesquisa de preços realizada pela Coordenadoria Especial 

de Compras, com mapa juntado aos autos, contendo fontes e critério de cálculo.  

3. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS:  

3.1. Interessados em ofertar proposta devem enviar sua documentação, conforme termo de referência anexo a este, e ao que dispõe este 

aviso, até o dia 25 de setembro, para o e-mail procuradoria@crato.ce.gov.br até às 23h59m ou enviar fisicamente no endereço Largo Júlio 

Saraiva, S/N, Centro, Crato/CE até o horário das 17h. 
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3.2. O documento de proposta deve conter: 

3.2.1. Razão social, local da sede e número de inscrição do CNPJ da empresa; 

3.2.2. Assinatura do representante legal; 

3.2.3. Indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da proposta; 

3.2.4. Valor unitário e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já consideradas todas as despesas incidentes 

diretas ou indiretas no objeto constante deste procedimento; 

3.2.5. Tabela conforme item 1.2 deste Aviso; 

3.2.6. Declaração que os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação; 

3.2.7. Declaração que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.2.8. Preposto e meios de contato para obtenção de documentos necessários; 

3.3. Correrão por conta do proponente todos os custos que porventura deixem de explicitar em sua proposta. 

3.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. Caso a proposta seja enviada fisicamente, deve estar em envelope lacrado, com endereçamento e número desta Dispensa. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Para participação nesta dispensa, o proponente deve estar cadastrado junto ao Sistema de Registro Cadastral Unificado – SICAF. 

4.2. Não poderão participar desta dispensa: 

4.2.1. Empresas não cadastradas no Sistema de Registro Cadastral Unificado – SICAF; 

4.2.2. Empresas que não atendam aos ditames legais, bem como ao disposto neste Aviso; 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.2.4. Empresas que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.2.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

4.2.6. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014- TCU Plenário); e 

4.2.8. sociedades cooperativas. 

4.2.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 

5.1. Verificadas as condições de participação, o condutor do processo classificará as propostas, examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 

Contratação Direta e em seus anexos. 

5.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.3. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. A empresa melhor classificada será convocada, através de contatos disponibilizados na proposta, para apresentar documentos de 

habilitação e confirmar o aceite à contratação, devendo responder e enviar as peças, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

6.2. Os documentos de habilitação a serem enviados são: 

I. Ato Constitutivo da existência da Pessoa Jurídica, documentação conforme a natureza da empresa; 

II. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal; 

IV. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
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V. Declarações conforme anexo VIII desta Instrução; 

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

VII. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal ou Distrital, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

VIII. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

IX. Cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, emitido pelo Governo Federal. 

§ 1º. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

§ 2º. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos 

na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

6.3. Após análise dos documentos, o processo seguirá para análise jurídica e posterior contratação. 

6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.3. Integra este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o Termo de Referência. 

                                CRATO/CE, 22 de setembro de 2025 

 

 

FABIANO BRASIL SALES 

Procurador Geral do Município 

Portaria nº 01/2025- GP 
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Procuradoria Geral do Município 

Termo de Referência 

Referência processo fluxus nº 9581.2025 

1. DO OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública.  

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

 

 

 

 

27502 

 

 

 

 

CESSÃO TEMPORÁRIA DE 

DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE 

COMPUTADOR LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE (Contratação de assinatura 

anual de acesso à ferramenta de pesquisas 

de preços praticados pela administração 

pública, com sistema de pesquisa baseado 

em resultados de licitações adjudicadas e 

homologadas). 

02 Unidade R$14.293,15 R$28.586,30 

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 1602001/2023 – GP. 

 

1.2. A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui elemento fundamental para instrução dos 

procedimentos de licitação e de contratação, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela 

Jurisprudência. 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas 

do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se 

consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. 

Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que possam 

servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado. 

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos agentes públicos 

envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente 

e eficaz. 

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, situações que 

acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal 

dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação 

e aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas 

até então estabelecidas. 

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como instrumento de baliza aos 

valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder 

Público identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação a um bem ou serviço. 

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão contratual, tenham acesso 

a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação 

dos preços referenciais de mercado. 
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Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços para aquisições e 

serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, 

o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 

parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para 

consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 

seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 

mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

 

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em geral, foi regulamentada em 

nível federal pela Instrução Normativa nº 65/2021, que passou a exigir a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de 

preços. Senão, vejamos: 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais 

de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 

Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 

do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio 

de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 

sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou 
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V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida 

no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de 

Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de 

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser 

observado: 

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor 

caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 

consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no 

inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice 

de atualização de preços correspondente. 

 

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a pesquisa de preços 

adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais fornecedores:   

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações 

realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de 

contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 

especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário). 

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por 

empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 

utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário). 

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir 

a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a 

exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet 

em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

 

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do procedimento e o próprio custo 

transacional da licitação, caso a Administração não esteja municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, 

de maneira célere e eficaz. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A713%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos, por outro, é fundamental 

adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.   

Pensando nisso, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de 

uma solução em tecnologia de informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos.   

 

1.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.  

 

2. FORMA DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1 Esta contratação se dará através de dispensa de licitação, fundamentada no art. 75, II’, Lei 14.133/2021, bem como nos decretos 

municipais nº 1602001-2023/GP e nº 08/2024-GP, e na Instrução Normativa nº 06/2024 – PGM. 

 

2.2 Não será utilizado o sistema de registro de preços. 

 

2.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

2.4 Garantia da contratação 

 

2.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pela razão da natureza do objeto. 

 

3. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

 

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, 

através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente. 

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: 

 

o Atualização diária do banco de dados; 

o Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021, 

o Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox; 

o Compatibilidade com o sistema operacional Windows; 

o Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab, Tabela CMED e Preços BPS – Banco de 

Preços Ministério da Saúde; 

o Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado, marca, nº pregão, itens sustentáveis, atas de registro de 

preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, por período (dos últimos 

30 dias até os últimos 12 anos); 

o Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens; 

o Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado; 

o Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema; 
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o Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC; 

o Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática; 

o Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 

2º; 

o Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços; 

o Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário digitar sua justificativa em 

conformidade ao art. 6 § 4º da in 73/2020; 

o Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in 

73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;" 

o Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais; 

o Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP; 

o Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; 

o Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços; 

o Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos concedidos pelos fornecedores; 

o Cotação com vários itens – lote; 

o Cálculo automático do valor unitário x quantidade; 

o Detalhamento de propostas e lances do pregão; 

o Seleção de preços manualmente; 

o Histórico de vendas do fornecedor; 

o Sugestão de preços selecionados por outros usuários; 

o Pesquisa inteligente; 

o Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados; 

o Exportação de documentos em planilha Excel; 

o Seleção de preços comparativos; 

o Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h00min e 17h00min de segunda-feira a quinta-feira, e das 8h30min às 16h30min 

na sexta-feira, pelo período de validade da licença; 

o Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos 

resultados para quais foi desenvolvido. 

 

4. REQUISITOS DO FORNECEDOR 

4.1 Para fins de habilitação deverá o fornecedor comprovar os requisitos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/21. 

4.1.1 Não será exigida a qualificação econômica-financeira. 

4.2 Qualificação Técnica 
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4.2.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

5. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

5.1 O termo formalizado será contrato, que constará em minuta dos autos. 

 

5.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3 Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e providências, bem como seus contatos telefônicos e via e-mail. 

 

6.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato: RAQUEL DE OLIVEIRA FERNANDES BRITO, 

com lotação na Procuradoria Geral do Município, ocupante do cargo de Coordenadora Especial Administrativa, nomeado por meio da 

Portaria nº 18/2025- SMPG, e Portaria de Designação de Fiscal nº 04/2025 – PGM, fiscal substituto ISADORA RIBEIRO BEZERRA 

PINHEIRO, matrícula nº 54333, portaria de nomeação nº 54/2025 – SMPG, portaria de designação de fiscal substituto nº 08/2025 - PGM, 

ocupante do cargo de Assessora II, lotado na Procuradoria Geral do Município, e atender a todos os regramentos referentes a sua temática, 

conforme a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023-GP. 

 

7. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA DO OBJETO: 

 

7.1 O prazo de início da execução do contrato é imediato, contado do recebimento da Ordem de Serviço pela contratada, seja de forma 

eletrônica ou física.  

 

 



 
                        Página 239 de 243 
D.O.M. – Ano 2025, Edição 5807, Crato/CE, Segunda - Feira, 22 de Setembro de 2025. 
 

8 REGIME DE EXECUÇÃO 

 

8.1. A prestação do serviço ocorrerá por meio emissão de Ordem de Serviço, encaminhada à empresa via canais oficiais e/ou preposto. 

 

8.2 Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com no máximo 24h (vinte e quatro 

horas) após o recebimento da Ordem de Serviço para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

 

8.3 A comunicação deve atender ao item 6.4 deste Termo de Referência. 

 

8.4 A prestação do serviço, juntamente com a nota fiscal, será recebida pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

8.4.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

8.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

9. PREVISÃO DE PENALIDADES 

 

9.1 As penalidades e sanções seguirão as normas constantes na Lei nº 14.133/21. 

 

9.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual devem atender ao disposto nos itens abaixo. 

 

9.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

9.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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9.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

 

9.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

9.3.4. Ensejar o retardamento da execução sem motivo justificado; 

 

9.3.5. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

9.3.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

9.3.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

9.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

 

9.4.1. Advertência; 

 

9.4.2. Multa; 

 

9.4.3. Impedimento de licitar e contratar; 

 

9.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

9.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

9.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

9.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

9.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.6. A sanção prevista no item 9.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 9.3.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

 

9.7. A sanção prevista no item 9.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.3.2, 9.3.3, 9.3.4, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, a ser definido em processo de penalização. 

 



 
                        Página 241 de 243 
D.O.M. – Ano 2025, Edição 5807, Crato/CE, Segunda - Feira, 22 de Setembro de 2025. 
 

9.8. A sanção prevista no item 9.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.3.5, 9.3.6, 9.3.7 e 9.3.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.3.2, 9.3.3, 9.3.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no 9.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser definido em processo de penalização. 

 

9.9. A sanção estabelecida no item 9.4.4 será precedida de análise jurídica e é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

 

9.10. As sanções previstas nos itens 9.4.1, 9.4.3 e 9.4.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 9.4.2. 

 

9.11. A aplicação de multa se dará: 

 

9.11.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias; 

 

9.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 9.3.5 e 9.3.8, de 0,5% a 5% do valor do Contrato; 

 

9.11.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 9.3.3, de 5% a 10% do valor do Contrato;  

 

9.11.4. Para infração descrita no item 9.3.2, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato; 

 

9.11.5. Para infrações descritas no item 9.3.4, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato; 

 

9.11.6. Para a infração descrita no item 9.3.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato. 

 

9.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.13. Na aplicação da sanção prevista no item 9.4.1, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação. 

 

9.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 9.4.2, 9.4.3 e 9.4.4 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta conforme Lei Federal nº 14.133/2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

9.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 

contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas disposições legais. 

 

9.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firmada pela administração pública. 

 

10. FORMA DE PAGAMENTO 

 

10.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão 

contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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10.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido pela Secretaria de Finanças, para realização de 

trâmites e pagamento. 

 

10.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 

de preferência no banco BRADESCO. 

 

10.5 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias contados do recebimento da Nota Fiscal pela Administração, devidamente atestada 

pelo fiscal do contrato, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal nº 1602001/2023 – GP. 

 

10.6 Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo nº 141, Lei nº 14.133/2021. 

 

11. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE 

 

11.1 Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme o artigo nº 124 da Lei nº 14.133/21 e Anexo VII do Decreto Municipal nº 

1602001/2023-GP e legislações correlatas. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1 O custo total da contratação é de R$28.586,30 (vinte e oito mil quinhentos e oitenta e seis reais e trinta centavos), tendo em vista que 

cada assinatura corresponde ao valor de R$14.293,15 (quatorze mil duzentos e noventa e três reais e quinze centavos), e serão necessárias 

duas assinaturas para garantir maior eficiência para execução dos trabalhos pelos servidores do setor da Coordenadoria Especial de Compras. 

 

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal. 

 

13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: Procuradoria Geral do Município, Unidade Orçamentária: 04.01, Projeto 

Atividade: 04.122.0021.2.012.0000, Manutenção e Funcionamento da Procuradoria Geral do Município, Natureza da Despesa: 

3.3.90.39.00, Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

13.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento, em respeito ao art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, que prevê para contratações de 

serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. 

 

Equipe de Planejamento: 

 

Isadora Ribeiro Bezerra Pinheiro               Raquel de Oliveira Fernandes Brito 
             Assessora II                                      Coordenadora Especial Administrativa 

                                       Matrícula nº 54333                                      Matrícula nº 54304 
     

 

Secretário: 

Fabiano Brasil Sales 

Procurador Geral do Município 

Matrícula nº 
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CENTRAL DE LICITAÇÃO MUNICIPAL  

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

Extrato de contrato nº 2025.09.19.1. oriundo da Dispensa de Licitação nº 2025.06.09.2. fundamento: artigo 75, II da lei federal nº 14.133/2021, 

atualizada. objeto: Aquisição de pneus, câmaras e protetores de câmara de ar por meio de empresa para utilização por esta Secretaria Municipal, 

nas condições estabelecidas no termo de referência.. Contratada: MACHADO E SÁ BARRETO COMERCIO DE PNEUS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 07.390.277/0001-17, valor global de r$ 54.065,00 (cinquenta e quatro mil e sessenta e cinco reais). Dotação 

Orçamentária: 1601.20.122.0021 2.151. Elemento de despesas 3.3.90.30.00. Signatários: da contratante – Antonia Julliana Sarafim Bezerra. 

Da contratada: Daniel dos Santos Machado. vigência do contrato: 12 (doze) meses. Crato/CE, 19 de setembro de 2025 

 

 

 


